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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 0437/2021-GAG                           

Brasília, 24 de novembro de 2021.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa a presente sugestão de minuta de Decreto Legislativo que homologa o Convênio ICMS nº 67,
de 8 de abril de 2021, que dispõe sobre a adesão do Distrito Federal e altera o Convênio ICMS 79, de 5 de
julho de 2019; e o Convênio ICMS nº 79, de 5 de julho 2019, que autoriza as Unidades Federadas que
menciona a conceder  redução de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel
destinadas a empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por
qualquer modal.

A justificação para a proposição encontra-se na Exposição de Motivos
do Senhor Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito,
com fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a Proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA

Governador do Distrito Federal

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 24/11/2021, às 15:58, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 74624500 código CRC= 772D9437.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

MINUTA 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 2021  
(Autoria: Poder Executivo) 

Homologa o Convênio ICMS nº 67, de 8 

de abril de 2021, que dispõe sobre a 

adesão do Distrito Federal e altera o 

Convênio ICMS 79, de 5 de julho de 

2019; e o Convênio ICMS nº 79, de 5 de 

julho 2019, que autoriza as Unidades 

Federadas que menciona a 

conceder redução de base de cálculo nas 

operações internas com óleo diesel e 

biodiesel destinadas a empresa 

concessionária ou permissionária de 

transporte coletivo de passageiros por 

qualquer modal. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:  

Art. 1º  Ficam homologados os seguintes Convênios ICMS celebrados pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ: 

I - Convênio ICMS 67, de 8 de abril de 2021, que dispõe sobre a adesão do 
Estado do Acre e do Distrito Federal e altera o Convênio ICMS 79, de 5 de julho de 
2019, que autoriza as Unidades Federadas que menciona a conceder redução de 
base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a 
empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por 
qualquer modal; 

II - Convênio ICMS 79, de 5 de julho 2019, que autoriza as Unidades 
Federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo nas operações 
internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou 
permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal. 

Art. 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os efeitos a partir de 28 de abril de 2021, data da ratificação nacional do 
Convênio ICMS 67/2021. 

  

  

 

 



 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 374/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 18 de novembro de 2021

               

                Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, 

 

1. Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência a  minuta de Decreto
Legislativo (74419697), que versa acerca da  implementação, na legislação tributária do Distrito Federal
do Convênio ICMS 67/2021, o qual dispõe sobre a adesão do Estado do Acre e do Distrito Federal e altera
o Convênio ICMS 79/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base
de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou
permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal.  As referidas normas
foram  aprovadas com o voto favorável do Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ.

 

2. O  referido Convênio ICMS foi ratificado nacionalmente por meio do  Ato Declaratório nº
11/21, publicado no Diário Oficial da União em 28 de abril de 2021.

 

3. No mérito, a medida poderá possibilitar a redução do custo do transporte de passageiros, ao
reduzir a base de incidência do ICMS nas aquisições de diesel e biodiesel empresa concessionária ou
permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal. Se a redução do custo for
repassada aos passageiros, poderá diminuir o custo de transporte da população de baixa renda.

 

4. Impende destacar que a  Lei Orgânica do Distrito Federal exige a homologação dos Convênios
ICMS aprovados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ que tratem de renúncia de
receita. Trata-se de ato complexo, que exige a validação do Poder Executivo e do Poder Legislativo para a
internalização na legislação tributária de ato renúncia de receita aprovada naquele colegiado.

 

5. Nesse contexto, cumpre transcrever o contido na Lei Orgânica do Distrito Federal:

Art. 131. As isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fiscais que
envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam objeto de
convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e Municípios,
observarão o seguinte:
I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei específica, aprovada
por dois terços dos membros da Câmara Legislativa, obedecidos os limites de
prazo e valor;

Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma
prescrita no art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, deverão observar o
que dispõe o texto constitucional e legislação complementar pertinente.
Art. 135 ....
§ 5º Observar-se-á a lei complementar federal para:

VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito
Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
§ 6º As deliberações tomadas nos termos do § 5º, VII, no tocante a convênios
de natureza  autorizativa, serão estabelecidos sob condições determinadas de
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limites de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após
sua homologação pela Câmara Legislativa. 
 

6. Nesse sentido, a  Secretaria Executiva de Fazenda desta Pasta, por intermédio do  Despacho
SEEC/SEF (65566793),  manifestou-se pela  conveniência e oportunidade da implementação do
convênio em destaque.

 

7. Com relação ao cumprimento do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei
de Responsabilidade Fiscal, por intermédio do expediente  68830240,  a Coordenação de
Acompanhamento da Renúncia - COREN/SUAPOF  informou que as leis orçamentárias de 2021 -  assim
como a Lei de Diretreizes Orçamentárias - LDO 2022 e o Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2022
(PLOA 2022) - preveem a renúncia de receita do ICMS decorrente da isenção das operações internas com
óleo diesel, quando  destinadas às empresas concessionárias ou permissionárias de transporte público
coletivo do Distrito Federal. Tal benefício foi concedido pela Lei nº 4.242, de 10 de novembro de 2008,
até 31 de dezembro de 2020 e está previsto nas leis orçamentárias.

 

8. Assim, com relação ao biodiesel, informou que "não traria, em um primeiro momento, qualquer
impacto na arrecadação tributária do Distrito Federal", em razão do disposto no Convênio ICMS 113/06
previsto nas leis orçamentárias. 

 

9. Ademais, destaco que a COREN/SUAPOF  (73921101) informou ainda que "renúncia de receita
decorrente do Convênio ICMS 79/19 (64229234) - cuja adesão do Distrito Federal ocorreu por meio do
Convênio 67/21 e que autoriza o DF a conceder redução de base de cálculo nas operações internas com
óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de
passageiros por qualquer modal  - encontra-se  na revisão da projeção da renúncia elaborada para
subsidiar alteração  do Projeto de Lei Orçamentária Anual  para 2022 - PLOA 2022,
conforme docs. 73641344 e  73832679 do processo 00040-00037169/2021-17".

 

10. A homologação do Convênio ICMS 67/2021 poderá dar amparo parcial à revigoração do
benefício para o óleo diesel de que trata a Lei nº 4.242/08, vigente até 31 de dezembro de 2020 e que
encontra-se previsto nas leis orçamentárias, uma vez que se trata de redução de base de cálculo, ao
passo que o beneficio anterior era de isenção.

 

11. Por fim, por não haver acréscimo na renúncia de receita já prevista nas leis orçamentárias, não
se aplica a exigência do art. 1º da Lei nº 5.422/14. Todavia, encontra-se anexo o Estudo Econômico
(74102159), uma vez que mudou o amparo legal do benefício.

 

12. Essas são, Excelentíssimo Senhor Governador, as razões que justificam a presente proposição.


 

Respeitosamente,




ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 20/11/2021, às
13:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/58981/Lei_4242_2008.html
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